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INTRODUÇÃO

A história do parto e nascimen-
to vem sendo transformada 
de maneira progressiva ao 

longo do tempo. No Brasil, até o sécu-
lo XIX, era centrado na mulher e tradi-
cionalmente realizado por parteiras. Em 
meados do século XX, foi progressiva-
mente institucionalizado, ocorrendo a 
transformação do papel da mulher de 
sujeito para objeto, culminando na me-
dicalização do corpo feminino.1

A institucionalização do parto fez 
com que este evento requeresse o uso de 
tecnologias durante a assistência diante 
de situações classificadas como de alto 
risco à mãe e ao recém-nascido, acar-
retando na diminuição dos índices de 

morte materna e neonatal. Todavia, estas 
práticas passaram a ser vistas como me-
canizadas, fragmentadas e desumaniza-
das pelo excesso de intervenções, cerce-
ando a autonomia feminina no momento 
do parto, tornando-se, no campo femi-
nista e obstétrico, um evento de caráter 
violento e violador de direitos.2

Dessa forma, o parto e nascimento 
no contexto fisiológico e natural é aquele 
em que não se faz necessário o uso da 
medicalização e intervenções, proporcio-
nando a mulher a vivência do trabalho de 
parto de forma natural na qual a libera-
ção dos hormônios acontece dentro da 
fisiologia do processo.3

Contudo, sabe-se que são frequentes 
as atitudes desumanas na assistência ao 
parto tanto no setor privado, quanto no 
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público. Nesse contexto, utiliza-se no 
Brasil o termo violência obstétrica para 
descrever as diversas formas de violência 
ocorridas na assistência à gravidez, par-
to, pós-parto e abortamento. Entende-se 
essa como a apropriação do corpo e dos 
processos reprodutivos das mulheres por 
profissional de saúde que se expresse por 
meio de relações desumanizadoras, de 
abuso de medicalização e de patologi-
zação dos processos naturais, resultando 
em perda de autonomia e capacidade de 
decidir livremente sobre seu corpo e se-
xualidade, impactando negativamente na 
qualidade de vida das mulheres.4

Baseado nisso, implementaram-se di-
versas ações como forma de prevenir a 
violência obstétrica nas práticas de saú-
de. A Rede Cegonha, estratégia do Minis-
tério da Saúde, é uma delas e tem como 
objetivo programar uma série de cuida-
dos para garantir às mulheres o direito ao 
planejamento reprodutivo e a atenção à 
gravidez, ao parto e ao puerpério, para 
garantir o nascimento seguro, o desen-
volvimento satisfatório e a qualidade de 
vida das crianças de até dois anos de ida-
de e a redução da mortalidade materna 
e infantil. Além disso, a Rede Cegonha 
não só é praticada dentro do espaço das 
maternidades, mas também no âmbito da 
atenção primária à saúde a fim de educar 
a gestante sobre suas garantias durante 
todo o seu atendimento e preconizar uma 
abordagem profissional qualificada.4

Assim, a atuação da equipe de enfer-
magem na assistência à mulher durante 
o período gestacional faz-se importante, 
visto que ao longo das consultas de pré-
-natal há um fortalecimento do víncu-
lo entre a gestante e os profissionais de 
saúde.5 Nesse contexto, a assistência ao 
pré-natal deve, além de ser um espaço de 
rastreamento das patologias e das situa-
ções de risco gestacional, ser responsável 
por ações educativas. Também deve pro-
mover às gestantes uma maior apropria-
ção da fisiologia e acerca da importância 
do parto normal, desconstruindo o senso 
comum de experiências negativas veicu-
ladas socialmente.6

Diante disso, o presente estudo jus-
tifica-se dada a necessidade de ser co-
nhecida a abordagem dos enfermeiros às 
mulheres gestantes durante as consultas 
de pré-natal acerca da temática violência 
obstétrica. Dessa forma, entende-se que 
a avaliação do conhecimento e a identi-
ficação das formas de violência seja uma 
maneira de reconhecer a existência do 
problema. Sob essa perspectiva, destaca-
-se a questão que norteou a presente pro-
posta investigativa: qual é o conhecimen-
to dos enfermeiros da atenção primária à 
saúde acerca da violência obstétrica? 

Portanto, este estudo tem o objetivo 
investigar o conhecimento de enfermei-
ros da atenção primária à saúde acerca 
da violência obstétrica.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo de caráter 
descritivo-exploratório com abordagem 
qualitativa, realizado em duas unidades 
básicas de saúde (UBS) do Distrito Fede-
ral, Brasil. 

Participaram deste estudo enfermei-
ros que atenderam ao seguinte critério de 
inclusão: atuação nas equipes de Estra-
tégia de Saúde da Família (ESF) da UBS 
por no mínimo 6 meses. Foram excluídos 
os enfermeiros que tinham menos de 6 
meses em equipes de ESF; atuavam em 
outras UBS que não as do estudo e àque-
les que não apresentavam algum vínculo 
empregatício formal com a instituição. A 
determinação do número de participan-
tes obedeceu ao critério de saturação das 
informações. 

A coleta de dados ocorreu no mês 
de outubro de 2019, em dois momen-
tos. No primeiro, foi possível conhecer 
o funcionamento diário da instituição e 
obter as informações necessárias para o 
convite e início da coleta de dados. No 
segundo momento, aplicou-se um roteiro 
de entrevista semiestruturado com cada 
participante, dividido em duas partes: a 
primeira, com os dados de identificação 
dos enfermeiros (sexo, idade, grau de 
instrução, tempo na profissão, tempo de 

trabalho na UBS e jornada de trabalho) e, 
a segunda, com as perguntas norteadoras 
relacionadas ao objetivo da pesquisa.

O tempo médio das entrevistas foi 
de 30 minutos e os participantes esta-
vam no início ou final de expediente. 
As perguntas norteadoras foram: Qual a 
sua compreensão a respeito da Violência 
Obstétrica? e Como você vê a questão da 
violência obstétrica?

Tendo em vista a privacidade dos 
enfermeiros, as entrevistas ocorreram de 
forma individual, em uma sala privativa 
da instituição, em um horário combinado 
antecipadamente com o participante (iní-
cio ou final de expediente) e com os res-
ponsáveis pela instituição. Os discursos 
foram obtidos por um gravador de áudio 
e com a concessão dos enfermeiros, por 
meio da assinatura do Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido (TCLE).

As falas foram transcritas e analisadas 
por meio da proposta de análise de con-
teúdo, a qual se organiza nas seguintes 
fases: pré-análise, exploração do mate-
rial, tratamento dos resultados, inferência 
e interpretação.7

Na pré-análise, houve a leitura flutu-
ante, seguida da constituição do corpus, 
de acordo com o objetivo proposto. Para 
a exploração do material, realizou-se a 
codificação por meio das palavras ou 
frases semelhantes nos discursos. Na 
fase de tratamento dos resultados e da 
interpretação, foi possível agrupar os 
fragmentos das narrativas, com o intui-
to de visualizar as informações obtidas 
com plenitude, bem como abranger as 
inferências previstas.

Garantindo o anonimato dos enfer-
meiros, foi utilizada a codificação alfa-
numérica (ex: E1, E2, E7) onde o E, cor-
responde à Enfermeiro e os numerais à 
ordem das entrevistas.

Os aspectos éticos foram respeita-
dos, conforme exigência da Resolução 
nº 466/2012, do Conselho Nacional 
de Saúde, que trata da pesquisa em se-
res humanos. O projeto foi submetido e 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa (CEP) da Universidade Paulista 
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(UNIP) sob o parecer nº 3.604.615 (CAAE 
19781019.0.0000.5512), de 27 de se-
tembro de 2019.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram entrevistados 7 (sete) enfer-
meiros que desenvolvem suas atividades 
profissionais em duas UBS no Distrito Fe-
deral, sendo que destes 85,7% eram do 
sexo feminino e a média de idade corres-
pondeu a 44 anos. Em relação ao nível 
de instrução, 14,3% tinham somente a 
graduação em Enfermagem e 85,7% pós-
-graduação latu sensu. Quanto ao tem-
po de trabalho na Enfermagem, 71,4% 
atuam na profissão a mais de 10 anos e 
28,6% por menos de 10 anos. Em rela-
ção ao tempo de trabalho na UBS, todos 
eles (100%) trabalham a mais de 3 anos. 
Sobre a jornada de trabalho dos profissio-
nais, 85,7% apresentam jornada de tra-
balho de até 40 horas semanais e 14,3% 
superior a 40 horas semanais. 

O modelo brasileiro de atenção ao 
parto tem sido construído com base nas 
iniciativas da humanização e experiên-
cias exitosas na atenção ao parto e nas-
cimento. Os principais objetivos desse 
modelo são a redução da morbimortali-
dade materno-infantil, das taxas abusivas 
de cesarianas e de outras intervenções 
desnecessárias, permitindo que as mu-
lheres vivenciem a experiência da gravi-
dez, parto e nascimento com segurança 
e dignidade.1

Contudo, a expressão violência obs-
tétrica é definida como qualquer con-
duta, ato ou omissão realizado por pro-
fissionais de saúde, tanto em instituição 
pública quanto privada que, direta ou 
indiretamente, leve à apropriação indevi-
da dos processos corporais e reprodutivos 
das mulheres. Expressa-se em tratamento 
desumano pela negligência na assistên-
cia, discriminação social, violência ver-
bal (tratamento grosseiro, ameaças, repri-
mendas, gritos, humilhação intencional), 
violência física (incluindo a não utiliza-
ção de medicação analgésica quando 
tecnicamente indicada), abuso sexual e 

violência psicológica. Ocorre ainda no 
uso inadequado de tecnologias, inter-
venções e procedimentos desnecessários 
frente às evidências científicas, resultan-
do em uma cascata de intervenções com 
potenciais riscos e sequelas à saúde da 
mulher e/ou do seu filho.8

Sendo assim, os resultados obtidos 
por meio das entrevistas indicam uma 
compreensão superficial dos enfermei-
ros da atenção primária à saúde acerca 
da violência obstétrica e das práticas que 
são consideradas, como observa-se nos 
depoimentos: 

É tudo que foge da normalidade 
do esperado nos ciclos, né! Por 
exemplo: violência física ou em 
um exame ginecológico/obstétri-
co ela sente que foi agredida ou 
maltratada, tanto no exame físico 
quanto a questão emocional e 
psicológica. [...] (E2)
Bom, tem muita coisa. Existe 
aquela violência mais grosseira, 
mas existe a que eu até já pre-
senciei com a questão de dizer 
‘’ah, na hora de fazer foi fácil’’ 
ou ‘’entrou, agora tem que sair’’. 
A gestante não merece e não 
pode ouvir isso. Além disso, o 
de deixar um parto percorrer e se 
estender demais por não querer 
que aconteça no seu plantão e 
deixar essa gestante evoluir até 
não dar mais e o bebê entrar em 
sofrimento. [...] (E3)
O uso do fórceps já caiu por terra 
e não era visto assim, mas hoje 
em dia mudou bastante. A violên-
cia verbal na hora do parto com 
a parturiente e a violência psi-
cológica também, são exemplos. 
Eu encaro como uma violência 
obstétrica a falta de condições no 
momento do parto e da humani-
zação como sendo uma violência 
também, pois era para ser um mo-
mento tão bonito e se torna um 
momento tão triste e tão feio. (E5)
Eu acho que é quando a mãe não 

quer um parto normal e é des-
respeitada. No momento do par-
to algum trauma como subir em 
cima da mãe. Muitas vezes sobe 
em cima da barriga da mãe para 
ajudar a expulsar o bebê e não 
acolher essa mãe adequadamente 
nesse parto. (E7)

Além disso, foi identificado um dis-
curso acerca da definição de violência 
obstétrica equivocado, sendo mais perti-
nente o discurso para casos de violência 
contra a mulher no contexto geral, como 
percebe-se:

Então, eu acho que a violência 
obstétrica é extremamente im-
portante e ela deve ser abordada 
em todas as consultas tanto de 
obstetrícia quanto nas consultas 
de planejamento familiar. Algu-
mas manobras que eu conheço 
como violência obstétrica são: 
agressão física, agressão psicoló-
gica, agressão doméstica que isso 
ocorre bastante. Outra coisa que 
eu acho que engloba na violência 
obstétrica é a violência domésti-
ca onde as mulheres solteiras e 
que já tem filhos, normalmente 
os companheiros não assumem 
e elas ficam muito fragilizadas. 
Então isso é uma violência obs-
tétrica. Eu observo muito isso du-
rante as consultas de pré-natal e 
durante todo o trabalho de parto. 
A solidão durante o pré-natal e 
o parto faz com que a mulher se 
sinta muito fragilizada. (E4)

Contudo, somente um enfermeiro foi 
capaz de reproduzir um conceito mais 
ampliado acerca do tema:

Violência obstétrica trata-se de to-
das as formas de indução ao parto 
em que o interesse e a vontade da 
mulher são negligenciados, des-
respeitados ou não consentida. 
Temos aí a episiotomia sem ver-
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balizar, a laqueadura sem verbali-
zar, induzir a paciente a um parto 
mais rápido ou com abordagem 
cirúrgica quando ela tem fisiolo-
gicamente condições de fazer o 
parto normal, ou também, quan-
do a mulher não é nem se quer 
informada de seus direitos. (E6)

Posto isso, as barreiras pessoais e 
institucionais com que os membros da 
equipe de enfermagem se deparam im-
pedem a assistência qualificada. Tal fato 
evidencia a necessidade de um melhor 
investimento não somente na formação, 
mas também na qualificação permanen-
te desses profissionais, bem como na re-
organização dos serviços para que haja 
incorporação de protocolos assistenciais 
a fim de melhorar a qualidade no atendi-
mento à população alvo.5

Dessa maneira, a qualificação dos 
profissionais responsáveis pelo atendi-
mento às gestantes e as ações desenvol-
vidas por eles no pré-natal é uma forma 
de compreender a prática institucional, 
bem como de evidenciar a necessidade 
de estratégias que favoreçam a participa-
ção efetiva do profissional enfermeiro na 
assistência obstétrica.5

Com isso, tendo em mente que a 
abordagem a gestante ofertada na aten-
ção primária à saúde é capaz de oferecer 
um maior contato profissional, o início 
de uma nova fase de aprendizados e a 
formação do vínculo, é imprescindível 
que o enfermeiro recepcione essa pa-
ciente da melhor forma e tranquilize-a, 
sanando suas dúvidas, apresentando 
seus direitos como mulher e gestante 
com o objetivo de fazer dessas consultas 
de pré-natal um ambiente acolhedor e 
agradável para a paciente.9

Quanto ao equívoco evidenciado 
pela definição de violência obstétrica, 
pode-se compreender que a violência 
contra a mulher pode ser caracterizada 
como qualquer ação ou omissão base-
ada no gênero que cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico 
e dano moral ou patrimonial à mulher, 

podendo ser praticada por pessoas, com 
ou sem vínculo familiar, que são ou se 
consideram aparentados, unidos por la-
ços naturais, por afinidade ou por von-
tade expressa, inclusive as esporadica-
mente agregadas.10

Contudo, quando se fala de violência 
obstétrica, entende-se essa como uma 
forma específica da violência de gêne-
ro, uma vez que há utilização arbitrária 
do saber por parte de profissionais da 
saúde no controle dos corpos e da se-
xualidade das parturientes. Consiste em 
uma expressão que agrupa as formas de 
violência e danos originados no cuidado 
obstétrico profissional, enquadrando-se 
nesse conceito, todos os atos praticados 
no corpo da mulher e do neonato sem 
o devido consentimento ou informação 
prestada à paciente.11

Nessa perspectiva, a educação em 
saúde é fundamental tanto para a prá-
tica do compartilhamento de vivências, 
quanto para criar o vínculo profissional-
-paciente. Ensinar não é simplesmente a 
transferência de determinado conheci-
mento, mas é possibilitar sua construção 
através da confiança e fortalecimento 
das relações.8-9

Dessa forma, a educação em saú-
de se torna instrumento que permite às 
gestantes a exposição de suas possíveis 
dúvidas e questionamentos visando à 
diminuição das incertezas por meio de 
orientações em saúde, possibilitando 
ainda a construção da autonomia na gra-
videz e contribuindo para a promoção 
do seu empoderamento. 9-10

Isto posto, um entrevistado relatou 
que na UBS onde desenvolve suas ativi-
dades profissionais acontece de tempos 
em tempos reuniões para gestantes onde 
eles procuram abordar o tema com mais 
clareza e de fácil entendimento para a 
mulher compreender melhor sobre o as-
sunto. Além do mais, o profissional en-
globa outros tipos de violência e acredita 
que esta influencie na vida da gestante 
e em como ela conduzirá esta gestação, 
como vê-se:

Abordamos esse assunto também 
em palestras. Quando a gente faz 
palestras para gestantes de grupos 
de risco, são o nosso maior pú-
blico-alvo, abordar esse assunto 
dentro de grupos de risco onde há 
uma fragilidade maior. (E4)

Ao longo dos três trimestres que 
constituem o período gestacional, as 
alterações sofridas pela mulher desenca-
deiam sentimentos de medo, inseguran-
ça, e ansiedade oriundos da expectativa 
relacionada às preocupações com a gra-
videz, parto, puerpério e dos cuidados 
com o recém-nascido. Tendo conheci-
mento da vulnerabilidade a que muitas 
mulheres podem estar sujeitas nessa fase 
de suas vidas, normalmente relacionada 
a informações inseguras, é imprescindí-
vel a educação em saúde às gestantes 
na tentativa de reduzir as repercussões 
negativas da fragilização diante das dú-
vidas e das apreensões as quais podem 
ser submetidas.9

Diante disso, a realização de grupos 
educativos para as gestantes é uma estra-
tégia essencial para a promoção da saúde 
materno-infantil, já que pode conceder 
a essas mulheres o empoderamento, de 
maneira a proporcionar o desenvolvi-
mento de suas próprias estratégias por 
intermédio de uma reflexão ativa que 
reforce a importância do pré-natal e as 
preparem para gerir o cuidado com sua 
saúde e do neonato por meio de sua in-
serção em um ambiente acolhedor que 
disponha de recursos necessários para 
facilitar o aprendizado.9,11

No entanto, identificou-se por meio 
dos depoimentos deficiência acerca da te-
mática, além de dificuldades em se fazer 
essa abordagem de forma mais compreen-
sível para as gestantes, como observa-se:

Eu acredito que a gente precise 
de algum trabalho mais voltado 
a isso, para até mesmo os pro-
fissionais abordarem isso com a 
gestante de uma forma mais cla-
ra, para elas saberem o que é, e 
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para elas poderem denunciar ou 
reclamar, buscar uma ajuda.  Eu 
sinto que eu tenho uma deficiên-
cia em relação ao conhecimento 
sobre essa questão de violência 
obstétrica para identificar a for-
ma mais clara e mais adequada 
de abordar esse tema. Até mesmo 
na minha formação eu não lem-
bro de a gente ter tratado muito 
esse tema e, especificamente, a 
violência obstétrica a gente não 
aborda com esse termo com as 
gestantes até mesmo porque eu 
não lembro de ter usado esse ter-
mo na faculdade. (E1)

Baseado nisso, a formação do enfer-
meiro, de acordo com as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais (DCN), é generalista 
e deve proporcionar conhecimentos, ha-
bilidades e atitudes para o atendimento 
às necessidades de saúde da pessoa, con-
siderando indicadores loco regionais no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 
para atuar em diversas áreas e serviços de 
saúde, de forma crítica, reflexiva e ética.12 
Nesta perspectiva, a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), a Organização Pan-
-Americana de Saúde (OPAS) e o Ministé-
rio da Saúde vêm dando ênfase à área de 
saúde da mulher com intuito de reduzir 
os índices de morbimortalidade materna 
e neonatal e, assim, ampliar a atuação da 
equipe de enfermagem para o alcance de 
uma assistência qualificada no ciclo grá-
vido-puerperal.5

Posto isso, encontra-se nessa área 
da uma oportunidade de atuação como 
agente educador que para empoderar 
precisa conhecer a sua população e con-
texto. Assim, identificar essas caracterís-
ticas da assistência ao parto e ao nasci-
mento nas parturientes é uma forma de 
indicar ações necessárias para que o par-
to e o nascimento sejam ancorados nos 
direitos humanos das mulheres que são 
atendidas no sistema público de saúde.4

Mas, percebe-se por meio dos depoi-
mentos que os enfermeiros apesar de te-
rem certa compreensão acerca da violên-

cia obstétrica e terem abordado algumas 
possíveis consequências para a mulher, 
relatam ser favoráveis a realização de 
práticas consideradas abusivas e violen-
tas em determinadas situações durante o 
trabalho de parto, como percebe-se:

Eu acredito que o toque excessivo 
ou brusco e sem orientar a pa-
ciente o que vai ser feito é uma 
violência [...]. Porém, em casos 
de urgência eu acho válido usar 
de tudo pela paciente. (E2)
Em casos de urgência eu acho 
válido a prática de alguma ma-
nobra considerada violência 
obstétrica, por exemplo a episio-
tomia. Agora, tem que avaliar a 
necessidade. (E3)
A episiotomia se for necessário 
tem que fazer, entendeu? Não sou 
uma enfermeira que acha que tem 
que obedecer a essa coisa toda de 
parto humanizado. A episiotomia 
chega um momento que tem que 
fazer e é necessária. Acho que 
ajuda muito, mesmo que depois 
ela possa sentir um pouco mais 
de dor pela cirurgia e pelos pon-
tos e tudo, mas a episiotomia para 
a passagem do bebê é muito im-
portante quando a expulsão está 
difícil. Eu sou a favor e não acho 
que seja violência não. (E4)
Em casos de urgência, se essa 
urgência for entendida com um 
risco para a mãe ou para a crian-
ça ou para ambos, eu creio que 
é válido manobras consideradas 
violência obstétrica, pois tem que 
prevalecer o princípio da bene-
ficência e da não maleficência, 
acho que não pode ser regra. (E6)
Eu acho válido o uso de alguma 
manobra considerada violência 
obstétrica num momento de ur-
gência, depois que o ‘neném’ en-
caixou e não consegue sair. Você 
vai ter que fazer se não tem que 
avaliar o risco e benefício, tanto 
para a criança quanto a mãe. (E7)

Ademais, houve relato de um profis-
sional que em casos onde a mulher se diz 
vítima de uma violência obstétrica, é ne-
cessária uma investigação com rigor para 
descobrir se realmente houve a violência 
ou se há interesses pessoais por parte da 
mulher, como observa-se a seguir:  

Como ela [violência obstétrica] 
começou a ser mais divulgada 
e investigada, às vezes pode ter 
dado um valor superlativo a isso 
porque as vezes pode ter paciente 
que não teve a violência obstétri-
ca, mas quer causar um fato que 
para isso ocorra para ter ganhos 
secundários. Então, eu acho que 
ela tem que ser muito bem inves-
tigada quando é feito uma denún-
cia e apurado os fatos. Não acho 
válida a violência em momento 
nenhum e se é violência, mes-
mo que em casos de urgência, 
ela não deve ser utilizada em ne-
nhum caso. (E5)

Contudo, houve relato de um en-
fermeiro abordando que mesmo em 
situações de emergência não se deve 
utilizar desta situação para a realiza-
ção de práticas consideradas como 
violência obstétrica:

Eu acho que em uma emergên-
cia deve se lançar mão de tudo 
o que é possível para você e o 
paciente sair bem da situação de 
emergência, mas o uso da vio-
lência não é justificado em caso 
nenhum. À princípio, a violência 
não salva né! (E5)

Na prática obstétrica exercida no Bra-
sil, assim como em outros países, a assis-
tência ao parto ainda é tipicamente or-
ganizada como uma linha de montagem, 
onde a mulher passa por diferentes locais 
conforme os estágios do seu trabalho de 
parto, o que acaba por interferir na fisio-
logia e no desenvolvimento do processo 
do parto.13 Contudo, a prática baseada 
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em evidências científicas consiste em uti-
lizar os melhores resultados disponíveis 
oriundos de estudos metodologicamente 
consistentes da literatura nacional e in-
ternacional para balizar a decisão clínica 
na assistência à saúde. No Brasil, o movi-
mento da prática baseada em evidências 
está melhor alicerçado na medicina, sen-
do que na área da enfermagem ainda se 
encontra em fase de ascensão.14

Dessa forma, a utilização de evidên-
cias científicas, na área obstétrica e peri-
natal, vem se destacando no Brasil e no 
mundo, pela necessidade de modificar o 
paradigma da assistência ao parto, o qual 
ainda se utiliza principalmente da experi-
ência prévia dos profissionais e de livros 
não atualizados. Ademais, existem inú-
meras movimentações, principalmente 
por parte da enfermagem obstétrica, para 
que as melhores evidências científicas se-

jam utilizadas na prestação do cuidado à 
mulher e ao neonato.14

Portanto, a violência perpetrada nos 
corpos femininos fere categorias uni-
versais de direitos humanos, infringindo 
uma série de prerrogativas asseguradas 
pelo Estado brasileiro, tais como: a dig-
nidade da pessoa humana, a igualdade, a 
saúde, o princípio da legalidade e ainda 
a proteção à maternidade e à infância.11

CONCLUSÃO

Os resultados desse estudo revelam 
que a compreensão por parte dos enfer-
meiros da atenção primária à saúde acer-
ca da violência obstétrica é frágil, sendo 
sua abordagem realizada de forma inci-
piente. Ademais, identificou-se ainda que 
existe despreparo dos profissionais sobre 
o assunto para que haja uma boa fonte de 

informações para as gestantes durante o 
acompanhamento pré-natal.

Diante disso, torna-se necessário que 
o conhecimento acerca da temática deva 
fazer parte do entendimento diário do 
enfermeiro, além disso, a educação em 
saúde tende a abordar assuntos desco-
nhecidos a essa população e, assim, in-
formá-las quanto aos direitos que devem 
ser respeitados em qualquer momento no 
âmbito de seu atendimento.

No que refere às limitações do estu-
do, acredita-se que esteja relacionada a 
realização do estudo em somente duas 
UBS, uma vez que a ampliação para ou-
tras unidades de saúde poderia propiciar 
uma análise ampliada acerca do tema. 
Assim, sugere-se novas pesquisas com a 
temática para compreender o contexto 
de atuação dos enfermeiros no âmbito da 
APS sobre a violência obstétrica. 
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